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Senhor Embaixador, o Sr. assumiu suas funções há quase um 
ano, quais foram os principais focos do seu trabalho? 
A relação do Brasil com a Alemanha é muito rica e multifacetada. 
Nesses primeiros meses, meu objetivo central foi o de priorizar a 
dimensão comercial, em especial a busca de atração de investimen-
tos da Alemanha para as concessões nas áreas de infra-estrutura e 
de energia. A Alemanha, há bem mais de cem anos, tem empresas 
atuando no Brasil e investe no Brasil. A relevância de seu investimento 
é particularmente grande no setor industrial, no qual muito contribuiu 
para a criação de uma indústria importante e diversificada. Ao lon-
go dos últimos trinta anos, contudo, a Alemanha vem seguidamente 
perdendo posições relativas para outros investidores internacionais 
no Brasil, inclusive europeus, como Espanha, França, Reino Unido, 
Itália e Holanda. Há diversas e compreensíveis razões para tanto, 
particularmente o processo de reunificação na Alemanha e a evidente 
necessidade e atratividade de investimentos na Europa Oriental. Para 
o Embaixador do Brasil, interessa fortalecer as formas tradicionais 
de investimento e buscar novas formas de engajamento e presença 
alemã no Brasil. 
A finalização do acordo Mercosul-União Europeia trouxe elementos 
adicionais de relevância para as relações econômicas e comerciais, 
que precisam ser valorizadas, como veremos adiante.
Por fim, o meio ambiente é um tema de grande relevância na pauta 
internacional, multilateral e bilateral e requer constante atenção, par-
ticularmente no contexto atual.
Evidentemente, não deixei de dar toda atenção a outros aspectos 
sempre relevantes do relacionamento, como a cooperação bilateral 
e multilateral, marcadas pela exitosa realização das Negociações Go-
vernamentais Bilaterais Brasil-Alemanha para a Cooperação agora em 
novembro, em Bonn.
Finalmente, acredito de fundamental relevância a expansão do inter-
câmbio cultural. Temos o privilégio de ter na Embaixada em Berlim, 
um espaço particularmente adequado para eventos dessa natureza. A 
DBG tem particular atenção a essa dimensão e temos tido iniciativas 
conjuntas nessa área.

Durante o seu mandato, foi fechado o acordo de associação 
entre a UE e o Mercosul. O acordo provocou bastante críticas 
tanto no Mercosul como na UE. Como o Sr. avalia o acordo? 
Como é sabido, trata-se de um processo muito longo de negociação, 
que felizmente pudemos concluir neste ano. As dificuldades do pro-
cesso de negociação revelam a complexidade, não apenas do acordo 
em si, mas do apoio político doméstico à sua conclusão e agora à sua 
ratificação. Os números evidenciam a dimensão do empreendimento: 
780 milhões de habitantes, 64% na EU e 36% no Mercosul, Produto 
Nacional conjunto, em PPP, de 26,6 trilhões de dólares, 82,7% na 
EU e 17,3% no Mercosul. Essas cifras indicam o maior espaço eco-
nômico do mundo, maior inclusive do que o antigo NAFTA, com 490 
milhões de habitantes e 24.8 de Produto Nacional conjunto. As difi-
culdades de negociação são reflexo das respectivas preocupações 
nacionais e regionais. Simplificando-as, os países do Mercosul, no-

tadamente Brasil e Argentina, 
temiam o impacto negativo do 
Acordo nas suas respectivas 
indústrias e os europeus, par-
ticularmente França, Irlanda e 
agora Polônia, o impacto na 
agricultura. Dessa forma, nos 
países do Mercosul, a resistên-
cia ao acordo vinha do setor 
industrial e nos da Europa do 
setor agrícola. Ao longo dos 
anos, esse panorama evoluiu, mas não se alterou qualitativamente. 
O que permitiu a conclusão do acordo não foi a redução das resistên-
cias, mas a percepção dos benefícios sistêmicos de lado a lado. Alie-
-se a isso, o realismo e pragmatismo do Mercosul, particularmente 
do Brasil, de entender que a Europa jamais abrirá mão de seu grande 
e intrincado protecionismo na agricultura, onde muito escassas con-
cessões foram efetuadas.
Na minha leitura, apesar de sua grande relevância comercial, o acor-
do tem ainda mais valor na dimensão econômica mais ampla e nas 
dimensões política, cultural e social. 
Hoje, o acordo é bem recebido no Brasil e trabalhamos para acelerar 
seu processo de ratificação. Também na Alemanha, vejo muito inte-
resse e empenho por parte dos setores produtivos, representados 
pela BDI e pela DIHK, e também por parte do Governo Federal. A preo-
cupação com a competitividade da agricultura do Mercosul, contudo, 
continua, e gera resistências, exacerbadas pela percepção de que o 
acordo pode facilitar o desmatamento e o desrespeito ao meio-am-
biente. Essa é alegação infundada e inconsequente, mas infelizmente 
com ressonância. Não obstante, acredito que um esforço conjunto 
dos países e setores favoráveis ao acordo pode superar esses obs-
táculos e o próprio Governo da Alemanha gostaria de vê-lo ratificado 
durante o período em que ocupará a presidência da União Europeia.

A política ambiental do Brasil tem provocado críticas tanto 
na Alemanha como em outros países da UE. Não se trata 
tanto de críticas à legislação ambiental brasileira, mas sim 
de críticas à sua eficaz implementação. Neste contexto 
surgiram dúvidas na Alemanha e na Europa. 
O Meio Ambiente tornou-se ao longo dos últimos 30 anos objeto de 
crescente atenção global, não apenas por parte dos atores públicos 
e privados, tanto nacionais, como regionais, internacionais e multi-
laterais, mas também da própria população. Essa relevância conti-
nua a crescer e de forma ainda mais acelerada, em função, tanto da 
evidência da deterioração das condições naturais, em decorrência 
de crimes ou da negligência da ação humana, como em função dos 
meios de propagação exponencialmente mais velozes e abrangentes, 
como a mídia social. 
Nesse período, o Brasil também evoluiu muito, particularmente após 
a realização da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Am-
biente e o Desenvolvimento, a Rio-92, no Rio de Janeiro. Não apenas, 
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Dr. carlos Ivan Simonsen Leal, präsident der Fundação Getúlio Vargas, Dr. claudia Zilla,  Senior Fellow 
der Stiftung Wissenschaft und politik, und prof. Dr. Detlef Nolte, Associate Fellow der DGAp, diskutierten 
am 11. November 2019 in den Räumen der DGAp vor und mit Gästen über „The eU-Mercosur 
Trade Agreement: A geo-economic Perspective from brazil and germany“. Im Gespräch 
wurde deutlich, dass die im Abkommen angestrebte partnerschaft zwischen EU und Mercosur weit 
über die Standardthemen „Autos, Kühe, Regenwald“ hinausgeht. Nicht nur wurden im Gespräch 
positive Auswirkungen eines vereinbarten Rahmens für den Handel auf Wohlstand und Arbeitsplätze in 
beiden Regionen angeführt, sondern zugleich eine Stärkung Europas und Lateinamerikas im Kräftefeld 
zwischen den USA und china. Ferner würde das Abkommen helfen, auch gemeinsame Standards 
festzuschreiben, im wirtschaftlich-technischen Bereich und darüber hinaus in gemeinsamen Werten und 
Vorstellungen. Die Veranstaltung, moderiert von Bernhard Graf von Waldersee (Deutsch-Brasilianische 
Gesellschaft), war in der DGAp seit längerer Zeit die erste Diskussion zu Brasilien.

beRNHARD gRAF VoN WALDeRSee

M it fast 200 Teilnehmern, unter ihnen der cSU/cSU-Fraktions-
vorsitzende Ralph Brinkhaus, parlamentarische Staatssekre-

täre, MdBs, Botschafter und als Ehrengast der OAS-Generalsekre-
tär Luis Almagro, erörterte die Fraktion im Reichstagsgebäude 
ihr Strategiepapier „Vision 2030 – eine partnerschaft für die 
Zukunft“. Die im Mai 2019 angenommene Lateinamerika-Karibik-
Strategie der cDU/cSU geht von dem gemeinsamen Interesse 
Deutschlands, Europas und vieler Staaten Lateinamerikas aus, die 
internationale, regelbasierte Ordnung zu erhalten und zu stärken, 
und entwickelt Vorstellungen für eine intensivierte Zusammenar-
beit, die diesem gemeinsamen Ziel zu dienen habe.

Die Aussage von Andreas Nick MdB, Lateinamerika und die Kari-
bik seien „natürliche partner bei der Erhaltung und Weiterentwick-
lung einer regelbasierten internationalen Ordnung“ wurde aufge-
griffen in der Grundsatzrede des OAS-Generalsekretärs Almagro 
mit einem kraftvollen Bekenntnis zu pluralistischer Demokratie.

Zu Brasilien ist hervorzuheben, dass Thomas Bareiß, parlamen-
tarischer Staatssekretär im BMWi, anknüpfend an die Deutsch-
Brasilianischen Wirtschaftstage in Natal und die dortige Sitzung 
der Gemischten Kommission (dort war er deutscher Delegations-
leiter), über die engen Verbindungen zwischen Deutschland und 
Brasilien in Handel und Investitionen berichtete. Sehr hochrangi-
ge, intensiv geführte Gespräche in Natal hätten gezeigt, dass es 
zwar sehr kritisch diskutierte Themen und unterschiedliche Auffas-
sungen gebe, aber es gebe eben auch große Gemeinsamkeiten. 
Deshalb könnten wir – auch z.B. beim Regenwaldschutz – mehr 
erreichen, wenn wir unsere partner verstehen und partnerschaft-
liche Lösungen suchen, als wenn wir besserwisserisch belehrten. 

Zusammenarbeit wirkt besser als belehrung
In den Wortbeiträgen zu Brasilien auf dem Lateinamerikakongress  
der CDU/CSU-Bundestagsfraktion am 4. November 2019 ragten zwei Themen 
besonders heraus: Warum ist das EU-Mercosur-Abkommen wichtig?  
Und was ist der zielführende Weg zum Schutz des tropischen Regenwaldes?

__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
Ein ausführlicher Bericht über die politische Diskussion, vor allem zur Demokratie und zu sozialen Fragen, ist im Internet unter 
https://www.cducsu.de/themen/aussen-europa-und-verteidigung/neues-kapitel-mit-lateinamerika-aufschlagen abrufbar.

Allein seien wir zu klein. Europa brauche strategische partner, 
wenn es Herausforderungen wie z.B. die durch chinas zuneh-
mende Stärke annehmen wolle. Und hier spiele der Mercosur 
eine entscheidende Rolle, auch um Standards zu setzen – in 
produkten und Gütern und zugleich auch in gemeinsamen Wer-
ten und Vorstellungen. So warb pStS Bareiß nachdrücklich für 
das EU-Mercosur-Abkommen, das zugleich eine Antwort gebe 
gegen protektionismus und Nationalismus, und das auch im 
Interesse des Regenwaldes sei, weil sich dort die Mercosur-
partner erneut dem pariser Abkommen gestellt hätten.

Als der Vertreter eines südamerikanischen Landes die deut-
schen Regierungsparteien dazu aufrief, der negativen Berichter-
stattung der deutschen presse über Lateinamerika und angeb-
lichen Falschmeldungen über negative Umweltbedingungen der 
landwirtschaftlichen produktion dort entgegenzutreten, fanden 
MdBs aber auch klare Worte: Ja, die deutsche politik solle beim 
EU-Mercosur-Abkommen Aufklärungsarbeit leisten und die deut-
schen Interessen erläutern, aber die Südamerikaner müssten 
sich auch selbst bemühen, der europäischen Öffentlichkeit un-
ter Einschluss der Nichtregierungsorganisationen zu vermitteln, 
wie ernst die Themen Korruptionsbekämpfung, Umweltschutz 
und Regenwaldschutz in ihren Ländern genommen würden und 
was die jeweiligen Regierungen dafür täten. 

In seinem Schlusswort für den Lateinamerikakongress unter-
strich dann Thomas Erndl MdB, wie wichtig es sei, den Konsum 
von Medienberichten durch sachliche Bestandsaufnahmen und 
durch persönliche Erfahrungen zu ergänzen, berichtete von der 
großen Aufgeschlossenheit und Begeisterung für Deutschland, 
die ihm auf Reisen in Brasilien begegnet sei, und rief erneut 
dazu auf, Lateinamerika trotz aller Asymmetrien nicht besser-
wisserisch, sondern auf Augenhöhe gegenüberzutreten. l

Waldersee

INTERVIEW mit  
botschafter Roberto Jaguaribe
„Die Armut ist der größte Feind der Nachhaltigkeit.“

Die Fragen stellte PRoT VoN KUNoW

Herr botschafter, Sie sind jetzt fast ein Jahr im Amt, 
was waren die Schwerpunkte ihrer Arbeit?

Roberto Jaguaribe: Die Beziehungen zwischen Deutschland 
und Brasilien sind sehr reich und vielschichtig. In diesen 
ersten Monaten lag mein Augenmerk allen voran auf der 
wirtschaftlichen Dimension, insbesondere darauf, im Rahmen 
der Konzessionsvergaben im Infrastruktur- und Energiebereich 
für neue deutsche Investitionen in Brasilien zu werben. Seit 
mehr als 100 Jahren arbeiten und investieren Unternehmen 
aus Deutschland in Brasilien. Ihre Bedeutung ist besonders 
groß im produzierenden Gewerbe, denn dort haben sie einen 
wichtigen Beitrag zur Herausbildung einer leistungsfähigen 
und diversifizierten Industriestruktur geleistet. Im Laufe der 
letzten 30 Jahre hat Deutschland jedoch nach und nach 
internationale Wettbewerber an sich vorbeiziehen lassen, 
auch europäische, wie Spanien, Frankreich, Großbritannien, 
Italien und die Niederlande. Dafür gibt es viele und teils 
nachvollziehbare Gründe, wie die deutsche Wiedervereinigung 
und die entsprechende Notwendigkeit und Attraktivität von 
Investitionen in Osteuropa. Für den Botschafter Brasiliens ist 
es daher wichtig, die traditionellen Investitionsbeziehungen zu 
stärken und neue Formen des Engagements und der präsenz 
Deutschlands in Brasilien auszuloten. 

Durch die Unterzeichnung des EU-Mercosul-Abkommens wur-
den die Wirtschafts- und Handelsbeziehungen um eine weitere 
Bedeutungsebene ergänzt, der wir größere Wertschätzung 
 beimessen sollten.

Und schließlich ist die Umwelt ein wichtiges Thema in den inter-
nationalen, multi- und bilateralen Beziehungen, welches insbe-
sondere im aktuellen Kontext große Aufmerksamkeit erfordert.

Natürlich habe ich auch den anderen wichtigen Seiten unserer 
Beziehung die nötige Aufmerksamkeit zukommen lassen, wie 
zum Beispiel der bilateralen und multilateralen Zusammenar-
beit, die besonders von den erfolgreichen bilateralen Regie-
rungsverhandlungen zu Kooperationsfragen im November in 
Bonn geprägt war.

Und schließlich halte ich auch die Ausweitung des kulturellen 
Austauschs für ganz entscheidend. Wir haben das große 
Glück, in der Botschaft über einen für Veranstaltungen dieser 
Art hervorragend geeigneten Raum zu verfügen. Die DBG legt 
darauf großes Augenmerk, und wir haben hier gemeinsam 
einige projekte umgesetzt. 

in ihrer Amtszeit fällt die einigung auf ein 
Assoziierungsabkommen zwischen eU und Mercosul. 
Das Abkommen hat sowohl im Mercosul als auch 
in der eU einige Kritik hervorgerufen. Wie beurteilen 
Sie das Abkommen?

Der Verhandlungsprozess für das Abkommen, den wir nun 
glücklicherweise zu einem Abschluss bringen konnten, 
war ja bekanntermaßen sehr langwierig. Hier wird die 
Komplexität deutlich, die nicht nur im Abkommen selbst liegt, 
sondern auch bei der politischen Unterstützung für seinen 
Abschluss und nun auch für die Ratifizierung in den einzelnen 
Ländern. Einige Zahlen verdeutlichen die Dimension dieses 
Unterfangens: 780 Millionen Menschen, davon 64% in der EU 
und 36% im Mercosul, ein vereinigtes – kaufkraftbereinigtes 
– Bruttosozialprodukt von 26,6 Billionen Dollar, davon 82,7% 
aus der EU und 17,3% aus dem Mercosul. Diese Zahlen stehen 
für den größten Wirtschaftsraum der Welt, noch größer als 
die NAFTA, die auf 490 Millionen Einwohner und 24,8 Billionen 
Dollar BSp kam. 

Die Schwierigkeiten bei den Verhandlungen spiegeln dabei 
die jeweiligen Sorgen im nationalen oder regionalen Rahmen 
wieder. Grob vereinfacht könnte man sagen, die Länder 
des Mercosul, insbesondere Brasilien und Argentinien, 
befürchteten starke Auswirkungen auf ihre jeweilige Industrie, 
und die Europäer, vor allem Frankreich, Irland und nun polen, 
Folgen für ihre Landwirtschaft. Daher kam der Widerstand im 
Mercosul insbesondere von Seiten der Industrie und in Europa 
von Vertretern der Landwirtschaft. 

Diese Konstellation hat sich über die Jahre weiterentwickelt, 
von Grundsatz her aber nicht verändert. Was schließlich zum 
Abschluss der Verhandlungen geführt hat, war demnach 
auch nicht nachlassender Widerstand, sondern vielmehr eine 
Erkenntnis über die systemischen Vorteile des Abkommens 
für beide Seiten. Hinzu kommt eine pragmatische Haltung des 
Mercosul, insbesondere Brasiliens: Wir haben eingesehen, 
dass Europa niemals den umfassenden und fest verankerten 
protektionismus in seiner Landwirtschaft preisgeben würde, 
wo letztendlich nur geringe Zugeständnisse erreicht wurden.

Ich denke, dass das Abkommen über seine große handels-
politische Bedeutung hinaus in der weiteren wirtschaftlichen 
Dimension sowie in politik, Kultur und im Sozialen von noch 
weitaus größerem Wert ist.
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as políticas públicas foram formatadas e houve também uma forte 
institucionalização, inclusive com a criação do Ministério do Meio 
Ambiente e a criação de diversas reservas naturais, mas também 
houve crescente conscientização da população. Nesse processo de 
conscientização, um passo de grande importância foi dado com a 
aprovação do Código Florestal brasileiro, o que permitiu a aproxima-
ção dos setores ambientalistas com o setor produtivo rural. O Código 
Florestal, legislação inovadora e renovadora, implantou o Cadastro 
Ambiental Rural, instrumento único no mundo para a facilitação tanto 
da gestão ambiental como agrária. O Brasil foi também instrumental 
para a aprovação do Acordo de Paris na COP 21 e a adoção das 
NDCs – Contribuições Nacionalmente Determinadas. Essas formam 
um arcabouço de compromissos nacionais visando a redução da 
emissão de gases de efeito-estufa, para combater a mudança climáti-
ca. Segundo as Nações Unidas, o Brasil foi o país que mais contribuiu 
para a redução de emissão desses gases.
Apesar de muitas discussões a respeito, inclusive durante a última 
campanha presidencial, o Brasil reafirmou seu compromisso com o 
Acordo de Paris. Houve, contudo, e continua a haver muita especu-
lação sobre a política ambiental do país. Embora o governo tenha 
efetuado mudanças administrativas de gestão, não houve mudança 
na legislação brasileira. Os compromissos se mantém e em função 
do aumento nas queimadas na Amazônia, o governo montou uma 
operação específica, com a participação dos órgãos relevantes, sob 
a coordenação do Ministério da Defesa, de forma a melhor combater 
a criminalidade, principal razão das queimadas e do desmatamen-
to ilegais. Também reiterou diversas vezes seu compromisso com 
o Acordo de Paris e o Brasil encontra-se hoje muito mais perto do 
cumprimento de suas NDCs do que a maioria dos países europeus.

Os alemães têm uma profunda relação emocional com 
a Floresta Amazônica. Esta floresta também desempenha 
um papel importante para a manutenção do clima, em 
primeira linha no Brasil, mas também em relação ao resto 
do mundo. Qual é a posição do governo brasileiro em relação 
à preservação desse tesouro? 
A floresta é o ambiente original dos povos germânicos e é natural 
essa relação emotiva. A floresta Amazônica fala à imaginação de mui-
tos, como evidencia seu próprio nome. Não se preserva, contudo, 
com base na relação emocional, como vemos inclusive na Europa. 
No Brasil, a preservação da cobertura vegetal nativa é de mais de 
60%. O Brasil e os brasileiros valorizam esse legado e o governo tem 
um compromisso integral com o combate ao desmatamento ilegal. 
Na Amazônia, ademais das reservas ambientais, das reservas indí-
genas e das áreas de proteção ambiental – APAs, o Código Florestal 
determina que as propriedades privadas situadas no bioma Floresta 
Amazônica, são obrigadas a manter no mínimo 80% de sua área com 
a vegetação nativa, ou seja a floresta. Isso constitui arcabouço legal 
único para uma área tão vasta, equivalente à totalidade da União Eu-
ropeia.
Todo esse esforço, contudo, enfrenta muitos desafios. Desde logo, o 
logístico. Como fiscalizar uma área da dimensão da União Europeia, 
desprovida de infraestrutura e com inúmeras riquezas cobiçadas. 
Ademais, há mais de 20 milhões de brasileiros na região. Brasileiros 
que tem legítimas expectativas, não apenas de sobreviver, mas de 
prosperar. A resposta, naturalmente, é encontrar meios sustentáveis 
de gerar esses recursos. A pobreza é o maior inimigo da sustentabili-

dade. Por essa razão, o Brasil não admite o conceito da sustentabili-
dade ambiental isolado. Sustentabilidade tem de ser simultaneamente 
ambiental, econômica e social. A ausência de um dos três elementos 
inviabiliza os demais. Essa riqueza, contudo, não se originará da cole-
ta de produtos naturais da floresta, como vislumbram muitos român-
ticos. Tampouco virá dos inegáveis benefícios que diversas indústrias 
retiram da biodiversidade e dos conhecimentos tradicionais das popu-
lações nativas da região. Essa proposta se debate há décadas, sem 
benefício palpável para as populações locais. É necessário um es-
forço global em que os grandes países emissores reconheçam suas 
responsabilidades e que se encontrem mecanismos equitativos para 
solucionar o impasse. Ademais, é importante a produção sustentável 
de madeira, como nas florestas da América do Norte e da Europa, 
além de outras atividades sustentáveis. Em suma, a sustentabilidade 
da sustentabilidade depende da rentabilidade.

Na cúpula dos BRICS em Brasília, o governo brasileiro acaba 
de reiterar seu apoio ao Acordo Climático de Paris e ao 
comércio mundial baseado em regras. O Sr. acha que o fato 
vai reforçar as nossas relações bilaterais? 
O Brasil é um país plural e diverso, muito amplo, e com desequilíbrios 
e desafios significativos. Somos uma simbiose de muitas influências 
étnicas e culturais. Nossa história nos ensinou a sermos refratários 
a interferências externas, mas nossa própria essência nos abre para 
o mundo. A Alemanha tem posição ímpar nesse contexto, por sua 
presença ampla e diversificada no Brasil, começando pela força da 
imigração e por sua influência cultural. As relações entre países têm 
sempre divergências e convergências. Há de se ter presente também 
a distinção entre questões estruturais e questões tópicas. No caso 
de Brasil e Alemanha, as convergências são profundas e muito mais 
relevantes do que as divergências. Além dos valores da liberdade e da 
democracia, também as afinidades culturais, religiosas e humanistas 
são predominantes. A visita do Ministro Heiko Maas ao Brasil em abril 
deste ano ensejou uma nota conjunta com o Chanceler Ernesto Araújo 
em que essas convergências são mencionadas. Tenho toda confian-
ça no interesse recíproco de reforçar essas convergências e ampliar 
quantitativa e qualitativamente nosso relacionamento.

Depois de quase um ano na Alemanha, como o Sr. se sente 
em relação ao país? 
Venho de uma casa que sempre valorizou a cultura alemã. Meu avô 
foi agraciado com a medalha Humboldt, por sua contribuição aos 
estudos geográficos no Brasil, e meu pai teve ampla interação empre-
sarial e acadêmica com a Alemanha, tendo também sido agraciado, 
nesse caso com um Doutorado Honoris Causa, pela Johannes-Gu-
tenberg-Universität Mainz. Como mencionei na minha apresentação à 
Comissão de Relações Exteriores do Senado brasileiro, a Alemanha 
é um país com contribuições da mais alta relevância em todas as 
esferas da manifestação humana. Ademais, ocupa hoje espaço cen-
tral na União Europeia, não apenas na área econômica e comercial, 
mas também na política, particularmente em seu compromisso com 
o processo de integração e valorização da Europa. Acredito que uma 
Europa forte é bom para o mundo e é bom para o Brasil. O Brasil e a 
América Latina são parceiros naturais e interessados numa coopera-
ção mais intensa e estreita.
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